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RESUMO 

Ao estudarmos sobre o processo de adoção e suas fases, observamos para o período da 

convivência, que é quase o final de todo processo adotivo; essa fase foi criada com o 

objetivo de averiguar como ele irá se adaptar na nova família. Quando referimos sobre o 

período de convivência, é importante compreender sua relevância ao ver-se- 

á/questionar/problematizar a dimensão do dano psíquico que é causado aos infantes que 

são expostos a devolução neste processo. Pois, o adotando já criou em sua cabeça toda a 

expectativa de lar na casa dos futuros pais. Ao devolver o infante, não podemos calcular 

o tamanho do agravo psicológico, desrespeitando princípios constitucionais bem como 

burlando o ECA. A problemática trabalhada visa analisar a possibilidade da aplicação de 

responsabilidade civil por abuso de direito nos casos de desistência da adoção no período 

de convivência. Essa análise será feita através das hipóteses de que, tal atitude, fere o 

respeito aos princípios constitucionais da dignidade do ser humano, bem como a 

prioridade que deve ser dada em relação à proteção integral da infância e à juventude. O 

foco deste trabalho é o tema “É possível a aplicação de responsabilidade civil por abuso 

de direito nos casos de desistência da adoção no período de convivência?”, enfatizando 

os objetos “Dignidade e proteção integral aos menores” e “danos morais por abuso de 

direito”. Por objetivos, de forma geral procuramos analisar a necessidade de 

responsabilização civil por abuso de direito aos pretendentes de adoção que desistem da 

medida no período de convivência, e de forma mais especifica, explanar sobre 

Responsabilidade Civil, Dano, Direito e Família e Abuso de Direito, e então compreender 

sobre procedimentos e fases da Adoção. Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa 

qualitativa, onde nos utilizamos do método hipotético-dedutivo na condução da análise. 

Este estudo promoveu também a utilização de pesquisa bibliográfica e pesquisa 

documental. O resultado alcançado demonstrou o dano psicológico que é causado nos 

menores que passam por esse tipo de abandono afetivo, uma experiência que traz 

novamente a marcar da rejeição nos menores.  O tema mostrou de tamanha importância, 

tanto para punir quem pratica esta pratica cruel, bem como para conscientizar que deseja 

utilizar da adoção. Colocando a proteção integral do menor como foco principal de todo 

o processo. 
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